	REQUERIMENTO  PARA RESTITUIÇÃO  DO  INDÉBITO  TRIBUTÁRIO

  Artigo 37, Lei 13.882/01    Artigos 45 e 492, Dec. 4852/97-RCTE

	A) Ilustríssimo Senhor Secretário da Fazenda de Goiás,

( no caso de pagamento indevido, decorrente de declaração espontânea do Sujeito Passivo, conforme art. 9º, § 2º, Lei n.º 13.882/01), 

B) Ilustríssimo Senhor Presidente do Conselho Pleno, do CAT,

( no caso de pagamento indevido, decorrente de procedimento fiscal, sem confissão irretratável de dívida, conforme art. 37, § 1º, Lei n.º 13.882/01.


A Firma/Razão Social ______, com endereço na _____, Setor _____, Município de _____, Inscrita no CNPJ (MF) sob nº _____, e CCE nº _____, Telefone nº _____, neste ato representada por _____, (qualificar o Representante), Carteira de Identidade n.º _____, Órgão Emissor _____, CPF n.º_____, com endereço na _____, Setor _____, Município _____,  declarando  que  não se encontra sob ação fiscal, vem solicitar a RESTITUIÇÃO em espécie, ou em forma de crédito, ou outro meio, do indébito tributário decorrente de pagamento indevido, que efetuou, conforme expõe:

_______________________________________________________________________________
 

Termos em que,

                            Pede deferimento.

Local, Data :    _____________________, ______ de ______________ de ________.

___________________________________________________

                                Assinatura 



	APRESENTAR JUNTAMENTE COM O REQUERIMENTO

	1. Documento em original, comprobatório do pagamento efetivado, ou certidão expedida pela Gerência de Informações Econômico-Fiscais – GIEF,

2. Documentos das provas de que é este pagamento indevido.



	NOTA

	1. Apresentar o requerimento no Protocolo Setorial - SEAPAD da Unidade Fazendária ou PROSET (Protocolo Setorial) no Complexo Fazendário, para instrução, verificações, manifestação e encaminhamento.

2. Concluso, encaminhar , conforme o caso: 

A) Ao Gabinete do Senhor Secretário da Fazenda, conf. Art. 9º, § 2º, Lei n.º 13.882/01.

B) Ao Centro de Controle e Preparo Processual, CAT, cf. Art. 37, § 4º, Lei n.º 13,882/01.
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